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8)  CONCLUSÕES 
 
 
A partir dos estudos e análises realizadas ao longo da elaboração do presente EIA / RIMA é 
possível apresentar as seguintes principais considerações conclusivas: 
 
 

• Sobre o objeto específico do licenciamento ambiental e as demandas projetadas 
de atendimento do SIM-VLT 

 
O SIM - Sistema Integrado Metropolitano de Transporte de Passageiros da Região Metropolitana 
da Baixada Santista caracteriza-se por uma rede de transportes coletivos de média capacidade, 
composto por um sistema em veículo leve sobre trilhos; ou seja, o VLT da Baixada Santista e as 
demais linhas em tecnologia sobre pneus. Ele foi desenvolvido em função de três necessidades 
principais: 
 

 Atender á necessidade da EMTU - Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos de 
racionalizar e modernizar o sistema de transportes metropolitanos na Região 
Metropolitana da Baixada Santista que ela gerencia; 

 
 Permitir o uso da faixa ferroviária de patrimônio da CPTM, utilizada no passado para o 
serviço de transportes coletivos TIM -Trem Intra-metropolitano da Baixada Santista, 
incorporando esse importante eixo de deslocamento na estruturação de um Sistema de 
Transportes Metropolitanos, facilitado atualmente pela alternativa de interrupção do 
serviço de transporte de cargas; 

 
 Atender a demanda por transporte do Município de Santos, que concentra de 70 a 75 % 
do destino final das viagens originárias dos outros municípios da Região Metropolitana da 
Baixada Santista, além de se constituir um pólo turístico e de negócios de ter um sistema 
moderno de transportes coletivos. 

 
No presente estudo, o objeto específico do licenciamento ambiental em questão se refere à 
Implantação, operação e manutenção de um Veículo Leve sobre Trilhos – VLT, na faixa de 
domínio da Companhia Paulista de Trens Metropolitanos - CPTM, compreendida entre os 
municípios de São Vicente (Canal dos Barreiros) e Santos (Estuário), em um trecho com 
extensão total de 11,1 km. 
 
Após totalmente implantando esse empreendimento será o troncalizador do Sistema Integrado 
Metropolitano da Região Metropolitana da Baixada Santista – SIM/ RMBS, complementarmente 
alimentado por sistema sobre pneus. 
 
O SIM. foi concebido para atender a uma demanda diária total, nos dias de hoje, de 226.000 
viagens sendo 150.000 no VLT da Baixada Santista e nos troncais principais, além de 76.000 
nos sistemas troncais complementares metropolitanos, incluídos os usuários de viagens locais, 
com predominância dos santistas.  Admitida uma taxa média de crescimento da demanda de 2% 
ao ano, em 2015 o SIM deverá atender a uma demanda da ordem de 270.000 viagens diárias. 
 
Na primeira fase de implantação do sistema (SIM), considerando-se o trecho de 11,1 km (objeto 
efetivo do presente estudo ambiental) que liga o bairro de Barreiros, em São Vicente, com a 
região do Porto de Santos, prevê-se uma demanda inicial de 59.100 passageiros, sendo 
estimado 54.100 usuários oriundos da racionalização do antigo sistema de ônibus metropolitano 
e 5.000 atraídos das viagens locais, devido às melhorias de tempo, conforto e modernização do 
sistema. 
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O traçado que o VLT irá cumprir nesta primeira etapa se restringirá à faixa de domínio da CPTM, 
outrora utilizada pelo TIM - Trem Intra-metropolitano da Baixada Santista. Esta faixa possui 
larguras variáveis de 6,40 a 8,60 m, no trecho localizado entre Santos e São Vicente.. 
 
 

• Sobre as características básicas de implantação e operação do SIM-VLT da Região 
Metropolitana da baixada Santista 

 
As principais normas a serem observadas durante a consolidação do projeto, construção e 
fornecimento do VLT são: 
 

• IEC 850: “Supply Voltages of Traction Systems”; 
• IEC 60349-2: “Rotating Machines on Railway Rolling Stock”; 
• IEC 50 (811): “International Electro-technical Vocabulary Chapter 811 : Electric Traction”; 
• IEC 60664: “Electrical Dimensioning”; 
• IEC 60146: “Semi conductor convertors (Traction)”; 
• IEC 60411-5: “Power electronic Convertors with multi-phase outputs fitted in Rolling” 

Stock (Traction)”; 
• pr EN 50207: “Electrical Design”; 
• pr EN 50155: “Electrical Design”; 
• EN 50124-2: “Resistance to short overvoltages”; 
• EN 50163: “Resistance to long overvoltages”; 
• NF.F 63-808: “Control Cable Characteristics”; 
• NF.F 63-826: “Power Cable Characteristics”; 
• IEC 60077-1 et 60077-2: “Electrical Traction Equipment Rules”; 
• EN V 50121 3-1 et 3-2: “EMC”; 
• IEC 60068-2-11: “Corrosion Protection”; 
• NF.A 32-054: “Steel Castings”; 
• NFE 0-90-401: “Vibration of structures”; 
• pr EN 12663: “Shock resistance of equipment fixings”; 
• IEC 61287-1: “Vibrations”; 
• NF.F 15-818: “Wind Screen”; 
• NFF 31-129: “Windows”; 
• UIC 651: “Drivers Cab design”; 
• IEC 61133: “Train Testing”; 
• NF.F 16-101 Category A2: “Fire and Smoke”; 
• NF.F 16-102: “Fire and Smoke”; 
• UIC 564-2: “Fire”; 
• Pr EN 13452 -1: “Braking”; 
• NF.S 31-019 (ISO 3095): “Noise Levels”; 
• NF.S 31-028 (ISO 3381): “Noise Levels”; 
• UIC 510-2: “Bogies”; 
• UIC 813: “Bogies”; 
• UIC 515-4: “Trailer porteurs - bearing”; 
• ISO 2631: “Mechanical shocks and Vibration : Evaluation of the exposure of individuals”; 
• NF F 01-305: “Railway Rolling Stock: Reliability, Maintainability and Availability”. 

 
 
Prevê-se que a infra-estrutura projetada, visando dar apoio geral às obras do VLT, será 
minimizada, uma vez que o contingente de mão de obra sob responsabilidade das empreiteiras 
a serem contratadas será oriundo dos municípios da Baixada Santista, dispensando a 
necessidade de acomodações como dormitórios, refeitórios e instalações correlatas no próprio 
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canteiro. Quando houver necessidade da permanência de profissionais junto às obras, os 
mesmos serão acomodados na rede hoteleira existente na região. 
 
Os espaços administrativos e/ou de utilidades em geral, necessários ao atendimento dos 
serviços, em suas diferentes frentes de trabalho, serão dimensionados pela empresa 
construtora, na fase pré-inicial da obra 
 
A concepção final do VLT prevê a necessidade de algumas intervenções urbanísticas, entre 
elas: 
 

 o alargamento do Túnel José Menino, contemplando que o túnel em sua configuração final 
deverá comportar duas pistas para a passagem do VLT (bitola de 1,435m); 

 as travessias dos Canais de Drenagem 1, 2 e 3, em Santos; 
 a adequação da Ponte Antonio Emmerich, em São Vicente, que permitirá a inserção de 
duas pistas de 6,50 m para cada sentido. 

 
Relativamente á operação efetiva do VLT, estabelece-se no presente estudo que o material 
rodante considerado é composto por um conjunto de unidades elétricas com no máximo 45,00 m 
de comprimento e 2,40 m de largura cada uma, com 100% piso baixo, com garantia de acesso e 
parada segura do usuário cadeirante, com ar condicionado em todo o veículo ou só na cabine do 
operador e climatização no salão de usuários. A capacidade de transporte do veículo é de no 
mínimo 400 pessoas (6 passageiros / m2 - norma brasileira), com 15% de lugares sentados. 
 
As estações projetadas foram concebidas, de forma geral, com plataformas com acesso externo, 
em rampa, sempre no extremo dessa plataforma. A acessibilidade dos usuários a essa rampa 
sempre se dará através de faixa de pedestres, em cruzamento veicular semaforizado e, nesse 
ponto, sobre as vias. Os usuários e pedestres atravessarão as pistas das avenidas em direção 
ao canteiro central sempre olhando em uma única direção. 
 
As distâncias “médias” entre estações será de 650,00 e 750,00m., exceto entre as Estações 
Itararé e Praias, Praias e Nossa Sra. de Lourdes e Ana Costa e Conselheiro Nébias onde a 
distância entre elas poderá ser pouco superior a 1.000m. 
 
As estações terão, no mínimo, 4 bloqueios e 2 passagens controladas para usuários cadeirantes 
e de funcionário de manutenção com equipamento. Os bloqueios são liberados por "bilhetes 
contactless" (os mesmos dos ônibus integrados). 
 
As estações terminais possuirão subestações retificadoras implantadas nos terminais 
agregados. Para as demais, a cada grupo de quatro estações, haverá uma subestação 
retificadora implantada em área externa à estação e ao canteiro central.  
 
Os terminais foram previstos em áreas próprias, externos às vias de tráfego geral, laterais ao 
traçado do VLT, sendo um em São Vicente (Estação Terminal Barreiros) e um em Santos 
(Estação Terminal Porto). 
 
A previsão é que não haja circulação de ônibus (locais ou metropolitanos) ao longo do viário que 
"margeia" o VLT e a acessibilidade dos ônibus a esses terminais (Barreiros e São Vicente) se 
dará por vias que cruzam esse viário. 
 
 
 
 
 



 
 

  CAPÍTULO VI   / 4

• Sobre as estimativas de custos de implantação e operação do SIM-VLT da Região 
Metropolitana da Baixada Santista 

 
A tabela apresentada a seguir mostra, de forma simplificada e resumida, o custo total final das 
“obras civis”, relativo à etapa de implantação do VLT no trecho inicialmente projetado, Barreiros / 
Porto: 
 

Custo Total Previstos para as Obras Civis de Implantação do VLT 
 

ITEM  ESPECIFICIDADE DA IMPLANTAÇÃO TRECHO  
BARREIROS/PORTO 

1.  DESMONTAGEM DA VIA PERMANENTE EXISTENTE 1.383.010,00
2.  IMPLANTAÇÃO DA VIA PERMANENTE CORRIDA 31.394.667,65
3.  IMPLANTAÇÃO DO VIÁRIO P/ TRÁFEGO GERAL 9.391.119,76

3.1.        Viário Impositivo para o VLT 786.008,45
3.2.        Viário Novo, Fresagem e Recapeamento e Drenagem - Prefeituras 8.605.111,31
4.  IMPLANTAÇÃO DO DUTO DE CABOS ENVELOPADOS 2.896.767,15
5.  IMPLANTAÇÃO DA CICLOVIA 461.700,50
6.  IMPLANTAÇÃO DAS CALÇADAS 3.403.522,68

6.1.       Calçadas Laterais nos Trechos de Estações e no Canteiro Central 1.975.764,60
6.2.       Novas Calçadas Laterais em Trechos onde não há Estações - Prefeituras 1.427.758,08
7.  IMPLANTAÇÃO DOS CANTEIROS CENTRAIS, PAISAGISMO E DA REURBANIZAÇÃO 4.712.974,56

7.1.       Canteiros Centrais com Paisagismo e Reurbanização 4.589.383,01
7.2.       Paisagismo e Reurbanização nas Calçadas Laterais - Prefeituras 123.591,55
8.  IMPLANTAÇÃO DAS ESTAÇÕES 15.630.000,000
9.  IMPLANTAÇÃO DOS TERMINAIS 4.669.600,00

9.1.       Terminal Barreiros 680.000,00

9.2.       Terminal São Vicente (incluindo Subestações Retificadoras, Centros de Controle      
      Operacional,etc) 2.348.000,00

9.3.       Terminal Porto(incluindo Subestações Retificadoras, Centros de Controle     
      Operacional,etc) 1.641.600,00

10.  IMPLANTAÇÃO DOS CENTROS DE CONTROLE OPERACIONAL E DAS   
 SUBESTAÇÕES RETIFICADORAS (3) 2.160.000,00

11.  IMPLANTAÇÃO DE SUBESTAÇÃO PRIMÁRIA 250.000,00
12.  IMPLANTAÇÃO DOS PÁTIOS DE MANUTENÇÃO E ESTACIONAMENTO 7.986.573,23

12.1.       Pátio Porto 6.514.173,23
12.1.1.        Via Permanente 3.439.173,23
12.1.2.        Edificações 2.400.000,00
12.1.3.        Plataformas de Limpeza e Manutenção, Cercamento, Viário, Guaritas, etc 675.000,00
12.2.        Estacionamento Provisório Mascarenhas de Morais 1.472.400,00

12.2.1.               Via Permanente 1.472.400,00

12.2.2.               Plataformas de Limpeza e Manutenção, Cercamento, Iluminação, Viário,  
              Guaritas, etc 0,00

13.  IMPLANTAÇÃO DE OBRAS ESPECIAIS 54.134.400,00
13.1.       Canalizações em Galerias e Tubos, Tamponamento de Canais a Céu Aberto, etc 1.620.000,00
13.2.       Nova Ponte Antônio Emmerich 5.000.000,00
13.3.       Alargamento do Túnel José Menino 3.400.000,00
13.4.       Pontilhão e Passadiços do Canal 1 550.500,00
13.5.       Pontilhão e Passadiços do Canal 2 348.900,00
13.6.       Pontilhão e Passadiços do Canal 3 215.000,00
13.7       Passagem Inferior ou Superior no Cruzamento c/ Rodovia dos Imigrantes 43.000.000,00

  CUSTO FINAL DAS OBRAS CIVIS, CANTEIROS E BDI - VLT - R$ 128.317.874,59
  CUSTO FINAL DAS OBRAS CIVIS, CANTEIROS E BDI - PREFEITURAS - R$ 10.156.460,94
  CUSTO FINAL GLOBAL DAS OBRAS CIVIS, CANTEIROS E BDI - R$ 138.474.335,53

 
 
Por sua vez, o “custo final geral” da implantação do VLT (trecho Barreiros / Porto), incluindo as 
obras civis e instalações, os sistemas e o material rodante, são apresentados resumidamente na 
Tabela a seguir. 
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Custo Total Geral de Implantação do VLT 
 
 
 

SISTEMAS  MATERIAL RODANTE OBRAS CIVIS 
E INSTALAÇÕES 

CUSTOS CUSTOS 
CUSTO TOTAL 

EXTENSÃO
UNIT TOTAL 

QUANT
UNIT TOTAL 

CUSTO 
GLOBAL ETAPA ITEM  ESPECIFICIDADE DA IMPLANTAÇÃO 

Mi R$  Km Mi R$ / Km Mi R$ UNID Mi R$ / 
UNID Mi R$ Mi R$ 

1.1  OBRAS CIVIS E INSTALAÇÕES ELÉTRICAS E HIDRÁULICAS 138,474       138,474 

1.2.  OBRAS CIVIS, PAISAGISMO E REURANIZAÇÃO - PREFEITURAS        16,250 

1.3.  SISTEMAS DE TRAÇÃO ELÉTRICA  11,230 2,00 22,460    22,460 

1.4.  SISTEMAS DE SINALIZAÇÃO, CONTROLE E   
TELECOMUNICAÇÕES  11,230 3,00 33,690    33,690 

1.5.  MATERIAL RODANTE     16 5,500 88,000 88,000 

1.6.  SISTEMAS E EQUIPAMENTOS DOS TERMINAIS    4,000    4,000 

1.7.  SISTEMAS E EQUIPAMENTOS DO PÁTIO E ESTAC DEFINITIVO    9,200    9,200 
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 SUBTOTAIS DA ETAPA 1 – Trecho Barreiros / Porto 312,074 
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• Sobre os principais impactos ambientais, as medidas de controle propostas e os 
programas ambientais  

 
Através do diagnóstico ambiental dos meios físico, biótico e sócio-econômico, desenvolvido 
nas áreas de influência definidas para o projeto, foram identificados 28 impactos ambientais, 
positivos e negativos, incidentes nas fases de planejamento, implantação e operação do 
empreendimento, podendo alguns deles se apresentar, de forma repetida, em mais de uma das 
fases aqui consideradas para o empreendimento. 
 
Daquele total de impactos identificados, 6 (22%) são relacionados ao meio físico; 4 (14%) ao 
Meio Biótico e 18 (64%) ao Meio Sócio-econômico. Da mesma forma foi constatado que 
apenas 1 (3%) deles ocorre exclusivamente na fase de planejamento, outros 7 (25%) deles 
ocorrem exclusivamente na fase de implantação e, por fim, mais 6 (22%) ocorrem 
exclusivamente na fase de operação. Os outros 14 (50%) impactos identificados ocorrem, em 
diferentes graus de intensidade e relevância, em duas ou mais fases do empreendimento 
projetado. 
 
Ainda considerando-se o total de 28 impactos ambientais identificados, constatou-se que 7 
(25%) foram categorizados como de natureza exclusivamente positiva e 15 (53%) como 
exclusivamente de natureza negativa; outros 6 (22%) podem ser classificados como impactos 
positivos ou negativos, dependendo da fase do empreendimento a que se relacionarem. Vale 
ser destacado, também, que dos 7 impactos ambientais identificados como de natureza 
exclusivamente positiva, 7 (100%) foram classificados como de alta e média relevâncias. E, da 
mesma forma, dos 15 impactos ambientais identificados como de natureza exclusivamente 
negativa, nenhum deles foi classificado como de alta relevância; apenas 3 (20%) como de 
média relevância e 12 (80%), classificados como de baixa relevância; portanto, a totalidade dos 
impactos negativos é tida como de pequena / média relevâncias. 
 
Ressalta-se que para cada um dos impactos identificados são propostas, no presente EIA-
Rima, as correspondentes medidas de controle ambiental, que poderão ter características 
mitigadoras e/ou compensatórias (para os impactos negativos), ou potencializadoras (para os 
impactos positivos), cujas implementações são na maioria das vezes de responsabilidade do 
empreendedor. As medidas de controle ambiental são consolidadas e detalhadas, no presente 
estudo, através de 9 Programas Ambientais, específicos, além do PLano de Compensação 
Ambiental, conforme estabelecido pela legislação vigente. 
 

• Conclusões Finais e Recomendações 
 
Tomando-se como base todos os aspectos expostos anteriormente e entendendo-se que o 
empreendimento projetado poderá desenvolver-se em bases sustentáveis e de integração com 
o meio ambiente local, conclui-se que é possível, através da implantação das medidas de 
controle e dos programas ambientais recomendados no presente EIA-Rima, se atingir uma 
situação de conciliação dos interesses e obrigações de cunho social, legal e de preservação 
ambiental do empreendedor e, da mesma forma, de atendimento das necessidades e direitos 
das populações residentes na Região Metropolitana da Baixada Santista  
 
Assim, diante dos resultados obtidos pelos estudos multitemáticos ora apresentados e, 
também, das considerações apresentadas acima, conclui-se que a implantação e a operação 
do SIM-VLT são ambientalmente viáveis, recomendando-se, portanto, que a Licença Prévia 
seja concedida pela SMA – Secretaria de Estado do Meio Ambiente. 
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9.)  EQUIPE TÉCNICA 
 
A identificação dos profissionais responsáveis pela elaboração do EIA/RIMA e de todos os 
técnicos e consultores que participaram do mesmo é apresentada no quadro abaixo: 
 

NOME 
FORMAÇÃO 

PROFISSIONAL
REGISTRO 

PROFISSIONAL 
ÁREA / ATUAÇÃO GERAL 

(EIA - RIMA) 

Jacinto Costanzo Junior Geólogo CREA: 65844/D Responsável Técnico e 
Coordenador Geral do Projeto 

Walter Sérgio de Faria Geólogo CREA: 119498/D 
Coordenador Técnico do Projeto e do  
Meio Físico / Caracterização do 
Empreendimento 

Bruno Pontes Costanzo Engº Produção CREA: 5062440285 Caracterização do Empreendimento 

Regina B. Buratto Geóloga CREA: 21.795/D Meio Físico: 
Recursos Hídricos Subterrâneos 

Gustavo C. D. Barreira Engº Ambiental CREA: 5062461914 Meio Físico: 
Passivos Ambientais 

Caetano Pontes. 
Costanzo Geólogo CREA: 5062983540 Meio Físico: 

Passivos Ambientais 

Fabíola Maria G. Ribeiro Engª Química / 
Sanitarista CREA: 0300167819 

Meio Físico: 
Recursos Hídricos Superficiais / Qualidade 
das Águas 

Eduardo M. Murgel Engº Mecânico CREA: 144082/D Meio Físico: 
Qualidade do Ar / Níveis de Ruídos 

Maurício Fava Rubio Geógrafo CREA: 5061906349/D Coordenação do Meio Sócio-Econômico 

Pedro Henrique Martinez Geógrafo CREA: 5062983427 
Meio Sócio-Econômico: 
Reivindicações sociais / Infra-estrutura e 
equipamentos sociais afetados / População 
e imóveis afetados da ADA 

Mariza T. Frischenbruder Geógrafa CREA: 0601022784 
Meio Sócio-Econômico: 
Uso do solo / Paisagem urbana / Estrutura 
urbana e padrões de acessibilidade regional 

Laura Rocha de C. Lopes Arquiteta CREA: 5061906349 
Meio Sócio-econômico: 
Paisagem urbana / Mercado imobiliário 
regional 

André Rodrigues Nagy Sociólogo --- 

Carlos Roberto A. França Sociólogo --- 

Jocelene Batista  Pereira Médica Sanitarista CRM: 61364 

Meio Sócio-econômico 
Indicadores de Qualidade de Vida 
Perfil sócio-econômico da AII 
Perfil sócio-demográfico da AII 

Lúcia C. Oliveira Juliani Arqueóloga --- Meio Sócio-econômico / Patrimônio 
Histórico e Arqueológico 

Sueli Harumi Kakinami Bióloga CRBio: 14.450/01/D Coordenação do Meio Biótico 

Yuri Rocha Arbex Biólogo CRBio: 61.157/01-P Meio Biótico: 
Vegetação / Fauna 

Heli Alves de Oliveira Advogada OAB: 72778 Legislação Incidente 

Fernanda M.Martins Geógrafa CREA: 5062112945 Coordenadora da Cartografia / 
Geoprocessamento 

Camila Corrêa Geógrafa --- Cartografia / Geoprocessamento 

Julierme Z. Lima Barboza Estagiário / Geografia --- Cartografia / Geoprocessamento 
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11)  GLOSSÁRIO BÁSICO DE TERMOS TÉCNICOS 
 
 
11.1)  Meio Físico 
 
Afloramento: Exposição natural ou artificial de rocha mãe, permitindo o seu estudo direto. 
Afloramentos naturais são as exposições da rocha devidas à ação de processos naturais, como 
erosão e deslizamentos de solos, em rios, cachoeiras, escarpas; já os afloramentos artificiais 
são devidos à ação do Homem: cortes de estradas, túneis, poços. É importante diagnosticar se 
uma rocha exposta corresponde a um afloramento in situ e não deslocado da rocha subjacente 
ou a um bloco rochoso deslocado ou alóctone como, por exemplo, um grande matacão 
tombado em meio ao solo de uma estrutura de deslizamento e avalanche ou um grande bloco 
errático dentro de antigo depósito de moraina. Isto se diagnostica comparando-se a 
continuidade estrutural e de tipo de rocha com várias exposições de rochas próximas. 
 
Aluvião: [Sin.alúvio; depósito aluvionar] [Conf. coluvião , eluvião]. Areia, cascalho e/ou lama 
depositados por um sistema fluvial no leito e nas margens da drenagem, incluindo as planícies 
de inundação com material mais fino. Os depósitos aluviais são muito retrabalhados e mutáveis 
devido à erosão fluvial: depositados durante as secas ou nos locais de remansos quando cai à 
energia da corrente do rio, vão ser, em seguida, erodidos pela força da água da cheia ou pela 
mudança do curso do rio. Normalmente são depósitos clásticos mal classificados e mal 
selecionados, de cascalho, areias e lamas, podendo ocorrer depósitos de blocos maiores, às 
vezes bem arredondados nas regiões elevadas das cabeceiras com maior energia fluvial. 
Apresentam maior desenvolvimento nas  planícies de inundação, com lamas (silte e argilas) por 
extensas áreas, e em sopés de montanhas como leques aluviais, com depósitos comuns de 
fanglomerados e areias associados que atingem boa expressão areal e grandes espessuras. 
Os depósitos aluvionares, normalmente muito férteis para a agricultura, tem sido fator da maior 
importância para o desenvolvimento das sociedades humanas. 
 
Aqüífero: Massa rochosa com altas porosidade e permeabilidade, contida entre pacotes de 
rochas impermeáveis, que acumula água subterrânea em quantidade e com vazão elevadas, 
permitindo a sua exploração em fontes naturais ou através de poços tubulares perfurados no 
local para atingir o aquífero em profundidade. 
 
Assoreamento: Deposição de material sedimentar ou material coluvionar, resultando no 
aterramento ou entulhamento de áreas mais baixas. O assoreamento de uma bacia sedimentar 
implica em uma taxa de deposição de sedimentos mais rápida do que à de afundamento 
tectônico da bacia. Importante processo relacionado à degradação do meio ambiente refere-se 
ao desmatamento de uma região expondo-a a intensificação dos processos erosivos com a 
consequente colmatação do canal fluvial o que leva, durante as épocas de enxurradas, a 
ocorrência de constantes enchentes. 
 
Bacia de Drenagem: [Sin.  bacia hidrográfica]. Área de um sistema de escoamento de águas 
superficiais, originadas de nascentes e/ou de chuva, ocupada por um rio e seus tributários e 
limitada pela cumeada (interflúvio) que divide topograficamente esta área de outra(s) 
bacia(s)de drenagem vizinhas(s). Uma bacia de drenagem subdivide-se, normalmente, em sub-
bacias de acordo com a hierarquia da rede de drenagem. 
 
Ciclo Erosivo: [Ciclo de erosão e aplainamento]. Evolução geomorfológica de uma ampla área 
continental, soerguida por orogênese ou por epirogênese, que se inicia por rápida e forte 
erosão das áreas elevadas (relevo jovem), concomitantemente e após os soerguimentos 
crustais, e que se finaliza, à medida que ocorre a estabilização cratônica, com o aplainamento 
ou peneplanação completo do terreno rebaixado pela erosão (relevo maduro). Os peneplanos 
ou superfícies de aplainamento assim formados desenvolvem-se, muitas vezes, em mais de 
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um ciclo na mesma área e as altitudes deles, formando patamares de peneplanos parciais, 
registram os eventos epirogenéticos de oscilações isostáticas positivas do cráton e/ou de 
períodos longos de uma variação eustática (variação do nível do mar). Em períodos glaciais, 
com eustasia negativa, são impostos ciclos erosivos mundiais por rebaixamento do nível do 
mar, em uma evolução análoga à do soerguimento epirogenético ou orogenético, mas com a 
crosta expondo-se à erosão pronunciada pelo rebaixamento do nível base de erosão global. 
Em período interglaciais com efeitos de estufa, ocorre o contrário: o nível dos mares  sobe 
(eustasia positiva) pelo derretimento das geleiras e as terras são inundadas, diminuindo o 
poder erosivo de forma mundial. Efeitos eustáticos e isostáticos podem se contrapor ou se 
somar no desenvolvimento geomorfológico do ciclo erosivo de determinadas regiões terrestres. 
 
Coluna Geológica: [Sin.coluna estratigráfica]. Diagrama ou quadro que explicita a relação 
cronológica das rochas de uma região, mostrando o empilhamento de unidades estratigráficas, 
as superfícies de discordância e as feições intrusivas, entre outras. 
 
Coluvião: [Sin.colúvio]. Solo de vertentes, parcialmente alóctone de muito pequeno transporte, 
misturado com solos e fragmentos de rochas trazidos das zonas mais altas, geralmente mal 
classificado e mal selecionado. A gravidade, enxurradas e avalanches com deslizamentos de 
solos e rochas, trazem material que se mistura com o solo local da encosta para formar o 
coluvião. 
 
Costa: Faixa de área terrestre junto à margem de oceano, mar ou lago que caracteriza um 
ambiente geológico próprio afetado pelas duas condições, terrestre e aquática. A linha de costa 
refere-se ao limite água-terra e varia segundo uma faixa mais ou menos estreita determinada 
pelas baixas e altas marés que aí ocorrem e pelo relevo da costa. Ela pode comportar praias 
arenosas, praias de cascalhos, costões de rochas, falésias, limites de deltas. Regionalmente, 
as costas podem mudar de posição devido a variações relativas do nível do mar, tendo como 
causas:1- subida ou descida geral do nível dos oceanos (eustasia) ocasionada por variações 
climáticas globais; 2- soerguimento ou abatimento da crosta terrestre devido a  isostasia. Estes 
dois fatores podem se somar, contrapor ou mesmo equilibrar. Localmente, a geografia costeira 
pode variar, devido: - maior ou menor afluxo de carga sedimentar de rios, formando deltas 
projetados para dentro do mar ou barras pelo espalhamento por correntes marítimas (uma das 
causas para o acréscimo de carga fluvial são os desmatamentos extensivos que provocam 
forte erosão, o atulhamento dos canais fluviais e a maior descarga sedimentar junto às 
desembocaduras nos mares); - variações nas correntes marinhas costeiras que podem 
provocar erosão  em certos pontos da costa e deposição em outros, onde a energia da corrente 
é dissipada (este processo também pode ser fortemente influenciado pela ação do homem ao 
construir molhes e canais junto à costa, como, por exemplo, ocorreu com as praias de Olinda-
PE, hoje destruídas devido às construções portuárias de Recife, alterando as correntes 
marinhas costeiras e o equilíbrio de carga / erosão sedimentar da linha de costa junto à 
(desembocadura do Rio Jaguaribe); - variações climáticas, eventuais, cíclicas ou sazonais, com 
mais ou menos ventos e ondas mais fortes, erodindo ou não a linha de costa.  
 
Cretáceo: Período geológico mais novo da era Mesozóica que se estendeu de 135 a 65 Ma 
atrás. 
 
Drenagem: Sistema de vales por onde fluem e escoam águas superficiais na forma de 
córregos, riachos, rios, incluindo lagos e lagoas dispostos neste fluxo, e que são drenadas para 
partes mais baixas até atingir o oceano mar ou, excepcionalmente, outro nível base de erosão 
como ocorre em certas regiões interioranas especiais, a exemplo mares interiores e as playas 
de regiões desérticas.  
 
O mapeamento do sistema de drenagem superficial mostra que ele se assemelha, muitas 
vezes, a galhos de uma árvore, cada vez mais grossos (e mais caudalosos) à medida em que 
se descem riachos e rios até encontrar o mar, mas a densidade e a forma variam de região 
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para região dentro de padrões de drenagem que permitem interpretar a geologia e o clima da 
área.  
 
Erosão: Processo geológico de desbaste da superfície terrestre. Rochas, solos e coberturas 
vegetais sofrem a ação de agentes erosivos (água da chuva ou pluvial, água de rios ou fluvial, 
de vento, de gelo, de correntes e marés, de embate de ondas), ocorrendo a retirada e o 
transporte do material na forma de fragmentos, soluções e colóides para outros locais até 
atingir o nível base de erosão onde se acumulam. A força da gravidade é essencial na 
distribuição ou redistribuição do material de desbaste que se acumula em sítios preferenciais, 
transitórios (planícies de aluvião, por exemplo) ou mais definitivos como as bacias de 
sedimentação geológica. Conforme o agente erosivo principal, distinguem-se os seguintes tipos 
de erosão: -fluvial;-glacial;-eólica;-marinha. 
 
Estratificação: [Sin. acamamento ou acamadamento] [Conf. camada; bandamento]. Estrutura 
originada pela acumulação progressiva de qualquer material (partículas clásticas, precipitação 
química ou decantação de colóides floculados, cristais em suspensão no magma), tendendo a 
formar estratos ou camadas definidas por descontinuidades físicas e/ou por passagens bruscas 
ou transicionais de mudanças de textura, estrutura ou quimismo. Esta estrutura é mais típica de 
rochas sedimentares na forma de camadas, lâminas, lentes ou cunhas. Origina-se com as 
variações das condições geológicas, físicas, químicas e/ou biológicas durante a deposição do 
sedimento. O termo é aplicável, também, para rochas plutônicas, vulcânicas e de deposição 
filoniana progressiva (paralelamente às paredes) como ocorre em pegmatitos e em muitos 
veios de minério telescopado.  
 
Fanerozóico: Eon da escala de tempo geológico que engloba os períodos Paleozóico, 
Mesozóico e Cenozóico, estendendo-se de 570 milhões de anos atrás até os dias de hoje, e 
que se caracteriza por ter havido grande desenvolvimento da vida na Terra. 
 
Granito: Rocha plutônica supersaturada composta essencialmente por quartzo e feldspatos (K-
feldspato predominando sobre feldspato Na-Ca plagioclásico), aos quais, frequentemente, 
associam-se, em quantidades bem menores, minerais máficos, como a biotita, ou félsicos como 
a muscovita.  
 
Lençol Freático: [Conf. água subterrânea; artesianismo; nascente]. Superfície que delimita a 
zona de saturação da zona de aeração, abaixo da qual a água subterrânea preenche todos os 
espaços porosos e permeáveis das rochas e/ou solos. O lençol freático tende a acompanhar o 
modelado topográfico e oscila, ao longo do ano, sendo rebaixado com o escoamento para 
nascentes ou elevado com a incorporação de água infiltrada da chuva e/ou de degelo. Ele 
depende e muito da existência ou não de cobertura vegetal na região. A cobertura vegetal 
propiciada pelas florestas é fundamental para a preservação do manancial de água potável do 
mundo visto que: - o rendilhado de raízes evita a erosão, retendo o solo onde se armazena a 
água e preservando as fontes ou nascentes que, assim, apresentam um fluxo lento e constante 
de escoamento; 
 
Lineamento: Feição isolada ou conjunto de feições de topografia, de drenagem ou de variação 
de tonalidade em imagem (foto aérea, satélite...) ou em mapa topográfico que se apresenta 
como um alinhamento e que reflete elementos da estrutura geológica, como direções de 
camadas, de xistosidade, de falha, de cinturão de cisalhamento, de sistema de fraturas. Os 
lineamentos podem formar um conjunto discreto, definindo uma zona de falha, por exemplo, ou 
serem pervasivos, distribuindo-se de forma consistente por amplas áreas; definem, neste caso, 
provavelmente, estratificação, xistosidade ou outro elemento estrutural mais ubíquo do que 
falhas e diques. A interpretação das formas dos lineamentos, associada com o conhecimento 
de atitudes medidas em campo ou interpretadas em imagens, permite se deduzir as estruturas 
dobradas (sinclinais, anticlinais, domos...) e, também, os deslocamentos de falhas a partir de 
arrastos de falhamento. 



 
 

  CAPÍTULO VI   / 22

 
Permeabilidade: A propriedade de uma rocha, ou qualquer outro material, de permitir a 
passagem de água ou outro fluido, como petróleo em maior ou menor vazão por unidade de 
área. Observar que esta propriedade é distinta da porosidade.  
 
Porosidade: [Conf. permeabilidade]. Percentagem de interstícios vazios ou preenchidos por 
fases líquidas e/ou gasosas com relação ao volume da rocha.  
 
Planície de Inundação: [Sin. planície aluvionar] Planície desenvolvida sobre a calha de um 
vale preenchido  por terrenos aluvionares e que apresenta meandros fluviais divagantes devido 
a baixa declividade do curso do rio que, em épocas de cheia, extravasa do canal fluvial e 
inunda a região.  
 
As planícies de inundação ocorrem, normalmente, no baixo curso do rio onde o relevo, mais 
desbastado pela erosão do que à montante, apresenta pequeno gradiente topográfico; em 
consequência, a energia fluvial é diminuída e não consegue carregar muito da carga 
sedimentar do rio que é depositada, colmatando o vale com sedimentos fluviais.  
 
Sedimento: [Conf. rocha sedimentar]. Material originado por intemperismo e erosão de rochas 
e solos que é transportado por agentes geológicos (rio, vento, gelo, correntes,..) e que se 
acumula em locais baixos, desde os sopés de encostas e as planícies aluvionares até as 
grandes bacias geológicas ou sedimentares. Os sedimentos tendem a formar depósitos em 
camadas sedimentares que se transformam em rochas por processos de litificação. 
 
Unidade Litoestratigráfica: [Conf.estratigrafia]. Conjunto de rochas individualizadas e 
delimitadas com base nos seus caracteres litológicos, independentemente da sua idade. 
Distinguem-se as seguintes unidades litoestratigráficas: 
 

 Formação é a unidade fundamental na nomenclatura estratigráfica formal. Caracteriza-se 
por um corpo de rochas identificado pelas suas características líticas e sua posição 
estratigráfica. Ela deve ser mapeável em superfície ou em subsuperfície.  

 Membro é a unidade litoestratigráfica formal imediatamente abaixo da formação, tendo 
sempre que fazer parte de uma formação. Caracteriza-se por apresentar aspectos 
litológicos próprios que podem ser individualizados das partes adjacentes da formação. 
Uma formação não necessita ser totalmente dividida em membros.  

 Camada é a unidade formal de menor hierarquia da nomenclatura estratigráfica. 
Espessura e mapeabilidade não são consideradas para sua individualização, podendo 
variar de centímetros a metros.  

 Grupo é a unidade formal de categoria imediatamente superior à formação. O grupo deve 
ser formado por duas ou mais formações. As formações que compõem um grupo não 
necessitam de ser as mesmas em toda a sua área de ocorrência.  

 Supergrupo é formado pela associação de vários grupos que apresentem características 
litoestratigráficas interrelacionáveis.  

 Subgrupo é a unidade litoestratigráfica que inclui apenas algumas das formações de um 
grupo.  

 
 
11.2)  Meio Biótico 
 
Artrópodes: Grupo de organismos que possuem exoesqueleto quitinoso dividido em placas e 
cilindros, permitindo sua movimentação. Essa característica dá nome ao grupo: artro = 
articulação, podos = patas. São os insetos, crustáceos, quelicerados (aracnídeos) e miriápodos 
(centopéias) 
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Avifauna: O conjunto das aves ou espécies de aves de uma região ou encontradas em uma 
determinada área, a fauna ornitológica de uma região. 
 
Barreira ecológica: Define os limites biogeográficos de expansão das espécies. Tem-se 
aplicado, em estudos ambientais, para designar tanto os obstáculos naturais quanto o 
resultado de algumas ações humanas que tendem a isolar ou dividir um ou mais sistemas 
ambientais, impedindo assim as migrações, trocas e interações. São formações que isolam 
uma espécie das outras. 
 
Bêntico ou Bentônico: Relativo ao fundo do mar ou de qualquer corpo de água estacionário, 
pertencente aos bentos. 
 
Bentos: Organismos aquáticos, fixados ao fundo, que permanecem nele, ou que vivem nos 
sedimentos do fundo. 
 
Biodiversidade: Ou diversidade biológica, se refere à variedade de genótipos, espécies, 
populações, comunidades, ecossistemas e processos ecológicos existentes em uma 
determinada região. Pode ser medida em diferentes níveis: genes, espécies, níveis 
taxonômicos mais altos, comunidades e processos biológicos, ecossistemas, biomas, e em 
diferentes escalas temporais e espaciais. 
 
Biota: Conjunto dos componentes vivos de um ecossistema. Todas as espécies da fauna e da 
flora existentes dentro de uma determinada área. Ou biocenose. 
 
Cadeia Trófica: Seqüência de transferência de energia, de organismo para organismo, desde 
a origem, nos produtores (as plantas), através de uma série de organismos (herbívoros, 
carnívoros e detritívoros), em forma de alimentação, com as reiteradas atividades alternadas de 
comer e ser comido. As cadeias tróficas ou alimentares se entrelaçam, num mesmo 
ecossistema, formando redes ou teias alimentares, uma vez que a maioria das espécies 
consome mais de um tipo de animal ou planta. 
 
Clímax: Estágio final da sucessão de uma comunidade, em equilíbrio dinâmico interno e com o 
meio, enquanto perduram as condições ambientais às quais o ecossistema está subordinado. 
Clorofíceas. São as algas verdes, macroalgas pertencentes à divisão Chlorophyta. 
 
Corredores ecológicos: Faixa de cobertura vegetal existente entre remanescentes de 
vegetação primária ou em estágio médio e avançado de regeneração, capaz de propiciar 
habitat ou servir de área de trânsito para a fauna residente nos remanescentes. Além disso, 
possibilitam o fluxo de genes e o movimento da biota, facilitando a dispersão de espécies e a 
recolonização de áreas degradadas, bem como a manutenção de populações que demandam, 
para sua sobrevivência, áreas com extensão maior do que aquela dos fragmentos 
remanescentes. 
 
Crustáceos: Animais pertencentes ao subfilo Crustacea (filo Artropoda), mandibulados, com 
dois pares de antenas, olhos compostos, larva náuplio e hábito primariamente aquático. São os 
caranguejos, camarões, siris, etc. 
 
Ecossistema: Complexo sistema de inter-relações dinâmicas e funcionais entre os fatores 
bióticos (organismos vivos) e fatores abióticos (elementos físicos e químicos do ambiente) que 
compõem determinado ambiente. Uma constante reciclagem de matéria e um constante fluxo 
de energia ocorrem na interação de seus componentes. 
 
Equilíbrio ecológico: (1) Estado em que o tamanho e freqüência gênica das populações 
permanecem constantes. (2) Equilíbrio de fluxo de energia em um ecossistema. Não deve ser 
entendido como situação estática, mas como estado dinâmico no amplo contexto das reações 
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entre os vários seres que compõem o meio, como as relações tróficas, o transporte de matéria 
e energia. O equilíbrio ecológico supõe mecanismos de auto-regulação ou retroalimentação. 
 
Espécime: Indivíduo ou exemplar de determinada espécie, vegetal ou animal; o mesmo que 
espécimen (não confundir com espécie). 
 
Estágio sucessional: Fase de desenvolvimento em que se encontra uma floresta em 
regeneração. Classificado geralmente em inicial, médio e avançado. O mesmo que sere 
sucessional ou estádio seral. 
 
Exótica: Que não é nativa. Diz-se da espécie introduzida em uma determinada área geográfica 
da qual não é originária.  
 
Extinção: Desaparecimento de determinada espécie ou grupo, devido a processos naturais ou 
provocados pelo homem. Eliminação, em determinada área ou em todas, de uma espécie ou 
grupo. 
 
Fitossociologia: Parte da ecologia dedicada ao estudo das associações e inter-relações entre 
as populações de diferentes espécies vegetais. 
 
Florística: Referente à flora. 
 
Generalista: Que tem hábitos não especializados, podendo se adequar a uma variedade de 
condições ambientais. 
 
Habitat: Ambiente natural de uma determinada espécie animal, ao qual ela está adaptada, que 
oferece um conjunto de condições favoráveis à sua alimentação, abrigo, e reprodução. 
Espécies distintas podem ocupar o mesmo hábitat. O hábitat pode referir-se também ao lugar 
ocupado por uma comunidade inteira, pois está em relação direta com a estrutura e as funções 
do ecossistema. 
 
Herpetofauna: O conjunto dos répteis ou espécies de répteis de uma região ou encontradas 
em uma determinada área ou habitat. 
 
Insetívoro: O que se alimenta de insetos. 
 
Moluscos: Animais invertebrados pertencentes ao filo Mollusca. Possuem uma sola rastejante 
ou pé muscular, uma concha calcária recobrindo a região dorsal, secretada pela superfície 
corporal adjacente (o manto), e um órgão de alimentação semelhante a uma língua, a rádula. 
Apresentam hábitos geralmente aquáticos. 
 
Nativa: De origem e ocorrência natural à região. 
 
Nicho: (1) Micro habitat típico de uma espécie em um ambiente. (2) Função ecológica de uma 
espécie em uma comunidade ou ecossistema. Por exemplo: posição na cadeia trófica. 
 
Nidificação: Ato das aves que consiste em fazer ninho; o mesmo que aninhar ou ninhar. 
 
Nível trófico: (1) Cada nível alimentar em uma cadeia alimentar. (2) Cada etapa que separa 
um organismo dos vegetais clorofilianos na cadeia alimentar. (3) Etapas, mais ou menos 
marcadas e estratificadas no espaço e no tempo, através das quais os processos de ciclagem 
de matéria e energia transformam os recursos de um estado para outro (por exemplo, do 
mineral ao vegetal e depois ao animal). 
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Subespécie: Categoria taxonômica em que se divide a espécie quando esta comporta mais de 
um tipo bem definido. É especificada após o epíteto específico. 
Subosque ou Sub-bosque. Estratos inferiores de uma floresta. Vegetação que cresce sob as 
árvores, sob o dossel. 
 
Sucessão: Em ecologia, é a progressão ordenada de mudanças na composição da 
comunidade, que ocorre durante o desenvolvimento da vegetação em qualquer área, desde a 
colonização inicial até o desenvolvimento do clímax típico de uma dada área geográfica. 
 
Táxon: (1) Conjunto de organismos que apresenta uma ou mais características comuns e, 
portanto, unificadoras, cujas características os distinguem de outros grupos relacionados, e que 
se repetem entre as populações, ao longo de sua distribuição. Plural: taxa. (2) Termo geral 
para qualquer uma das categorias taxonômicas, tais como espécie, classe, ordem ou divisão. 
(3) Grupo de organismos em qualquer nível, com alguma identidade formal. 
 
 
11.3)  Meio Sócio-econômico 
 
Antrópico: (1) Relativo à humanidade, à sociedade humana, à ação do homem. Termo de 
criação recente, empregado por alguns autores para a qualificar: um dos setores do meio 
ambiente, o meio antrópico, compreendendo os fatores sociais, econômicos e culturais; um dos 
subsistemas do sistema ambiental, o subsistema antrópico. (2) Relativo à ação humana 
(Resolução CONAMA 012/94). (3) Referente ao período geológico em que se registra a 
presença dos humanos na Terra. (4) Refere-se à ação humana sobre a natureza. 
 
Cidade: A definição de cidade apresenta diferentes significados, conforme o período histórico 
vigente. Desde a Constituição 1891 pode se tornar cidade toda e qualquer sede de município, 
sendo concedido o direito pelos Estados da Federação. Anteriormente este direito era 
concedido pela Casa Imperial, porém, não significava modificação em sua autonomia (SEADE, 
2004). 
 
Densidade demográfica: Razão entre a população total de uma determinada unidade 
territorial e a área dessa unidade territorial. 
 
Doenças endêmicas: Doença particular de uma determinada região ou população. 
 
Doenças epidemiológicas: Segundo FERREIRA (s.d.) são as doenças que surgem 
rapidamente num lugar e acometem simultaneamente um contingente populacional grande. 
 
Evasão escolar: Porcentagem de alunos que abandonam as aulas ao longo de um ano letivo. 
Calculado a partir da relação entre o número de alunos matriculados e o  número de alunos 
que estão freqüentando regularmente as aulas. 
 
IDH-M – Índice de Desenvolvimento Humano Municipal: Índice desenvolvido pelo Programa 
das Nações Unidas para o Desenvolvimento, que utiliza três dimensões de análise, são elas: 
longevidade, educação e renda. 
 
Município: O termo município substitui o termo vila, após a Proclamação da República, e 
consiste na menor unidade territorial político administrativa com autonomia de administração e 
legislação própria (SEADE, 2004). 
 
Pirâmide etária: representação gráfica da distribuição de uma determinada população em  
diferentes classes etárias definidas. 
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Polarização: processo no qual nó ou ponto (cidade) que exerce determinada influencia 
territorial em diferentes dimensões no conjunto de uma rede urbana. 
 
Povoado: Segundo SEADE (2004), povoado é um “pequeno aglomerado rural ou urbano, sem 
autonomia administrativa; em geral, centro da sede de um município; lugar ou sítio no qual já 
se formou uma pequena população ou um pequeno núcleo de habitantes”. 
 
Razão de sexo: Por razão de sexo entende-se a razão entre o número de homens e número 
de mulheres de uma determinada população. 
 
Rede urbana: dimensão espacial de um conjunto de cidades em relação entre si, 
caracterizando certa hierarquia urbana e influência territorial. 
 
Região metropolitana: É o conjunto de municípios limítrofes que exerce importância regional 
ou nacional decorrente da elevada densidade demográfica, da existência de conurbação entre 
as cidades e de funções urbanas e regionais com alto grau de diversidade, especialização e 
integração sócio-econômica, exigindo planejamento integrado e ação conjunta permanente dos 
entes públicos nela atuantes. 
 
Repetência: Porcentagem representativa dos alunos que não foram aprovados no ano letivo, 
em relação ao total de alunos matriculados. 
 
Taxa de Fecundidade Total (Geral): Segundo SEADE (2004), é a “relação entre o número de 
nascidos vivos ocorridos numa determinada unidade geográfica, num período de tempo, e a 
população feminina em idade fértil (15 a 49 anos) residente na mesma unidade estimada para 
o meio do período”. 
 
Taxa de ocupação: Segundo EMBRATUR (2004), “é a percentagem de pernoites - bed-nights 
- vendidos, comparada com o total disponível à venda, no hotel”. 
 
Taxa de urbanização: Razão entre a população urbana em relação à população total de uma 
determinada unidade territorial, expressa em porcentagem. É calculado a partir da seguinte 
fórmula: total de população urbana dividido pelo total de população, multiplicado por 100. 
 
Taxa Geométrica de Crescimento Anual: Corresponde ao crescimento geométrico médio de 
uma determinada população em um determinado período de tempo, expresso em 
porcentagem. 
 


